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Juiz: MARCIA CORREIA HOLLANDA

Processo nº: 0002380-97.2011.8.19.0036
Trata-se de ação sumária com pedido de antecipação de tutela movida por MERCADINHO PAIOLNENSE LTDA. ME em face S/A FÁBRICA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS VIGOR, através da qual pretende o cancelamento de título protestado pela ré, bem como o recebimento de indenização por danos morais. Aduziu que a Ré deixou de providenciar o cancelamento do protesto mesmo após quitação do respectivo título pela parte Autora. Informou que veio a sofrer diversos prejuízos, eis que está impossibilitada de realizar operações financeiras, inclusive, junto aos seus fornecedores. Por estas razões ajuizou a presente demanda. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/14. Às fls. 17 foi determinada a citação da Ré. Audiência de conciliação realizada conforme assentada às fls. 20, ocasião em que foi decretada a revelia da parte Ré e determinada a expedição de ofício à empresa de cobrança para prestar esclarecimentos, o qual foi expedido às fls. 23 e respondido às fls. 25/26. Manifestação da Autora às fls. 27 requerendo o julgamento antecipado da lide, protestando pela procedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Os fatos estão devidamente demonstrados e a matéria controvertida é unicamente de Direito, por isso que desnecessária a produção de qualquer outra prova além das documentais já existentes nos autos. Não há questões preliminares a serem resolvidas, sendo cabível, portanto, o julgamento antecipado do feito, na forma do art. 330, I, do Código de Processo Civil. Trata-se de ação indenizatória fundamentada na manutenção do protesto de título devidamente pago, tendo o réu deixado de apresentar contestação, por isso foi decretada sua revelia. A revelia acarreta a presunção de veracidade dos fatos alegados, sendo que a autora através dos documentos de fls. 13 e 25 comprovou que providenciou a quitação do título, sendo que a ré não promoveu seu cancelamento no momento oportuno, deixando de adotar as providências pertinentes para sua baixa. O manutenção do protesto de título por vários meses após seu regular pagamento acarretou a restrição indevida do nome da autora - empresa comercial - trazendo a ela danos morais passíveis de serem reparados. Note-se que a dívida foi regularmente quitada, mas a ré, além de não providenciar a baixa do título, não emitiu a carta de anuência e sequer apresentou defesa nestes autos, o que caracteriza indevida omissão. Por outro lado, a restrição indevida causou prejuízos à honra objetiva da empresa autora, pois a informação é disponibilizada a terceiros, o que implica em mácula ao nome comercial, por isso cabível o dever de indenizar, motivo pelo qual fixo a reparação no valor de R$ 8.000,00. Por tudo o que foi exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar o cancelamento dos protestos do título 00066640041, junto ao 3º Ofício de Protesto de Títulos desta Comarca, antecipando, nesta oportunidade, os efeitos da tutela. Oficie-se ao Cartório para o cancelamento do protesto, devendo a autora arcar com as despesas administrativas para tanto para posterior ressarcimento pela ré. Condeno a ré ao pagamento da indenização por dano moral no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), atualizado a partir desta data e acrescido dos juros de mora de 1% ao mês desde a citação. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais, taxa e despesas extrajudiciais, além dos honorários advocatícios no percentual equivalente a 10% do valor da condenação. Após as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 28.05.2012.
